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EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL NO  HABEAS CORPUS. TRÁFICO DE DROGAS.
MINORANTE.  DEDICAÇÃO  A  ATIVIDADES  CRIMINOSAS.  REEXAME
DE  PROVAS.  BIS  IN  IDEM. INOCORRÊNCIA.  REGIME  INICIAL
FECHADO.  PENA-BASE  ACIMA  DO  MÍNIMO  LEGAL.  CABIMENTO.
AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO.

I. Caso em exame
1. Agravo regimental  interposto contra decisão da Presidência do STJ que indeferiu
liminarmente o habeas corpus, com fundamento nos arts. 21-E, IV, e 210 do RISTJ.
2. Condenação por tráfico de drogas à pena de 5 anos de reclusão, em regime inicial
fechado, e 500 dias-multa.  Corte estadual  manteve a pena,  afastou a minorante do
tráfico privilegiado e fixou o regime inicial fechado com base na quantidade e natureza
dos entorpecentes apreendidos (maconha e cocaína)  e  em elementos concretos do
caso (balanças de precisão, materiais de fracionamento, anotações de contabilidade),
indicativos de dedicação habitual a atividades criminosas.

II. Questão em discussão
3. Há três questões em discussão: (i) saber se é possível revisar, na via do habeas
corpus, a negativa da minorante do art. 33, § 4º, da Lei 11.343/2006, sem revolvimento
de matéria  fático-probatória;  (ii)  saber  se o  emprego da quantidade e natureza dos
entorpecentes  na  primeira  fase  da  dosimetria  e,  conjugadamente  com  outros
elementos para afastar a minorante, configura bis in idem;  e (iii)  saber se é legal a
imposição do regime inicial fechado, com pena entre 4 e 8 anos, à luz da gravidade
concreta do delito e dos arts. 33, §§ 2º e 3º, do Código Penal e 42 da Lei 11.343/2006.

III. Razões de decidir
4. A negativa da minorante do tráfico privilegiado foi lastreada em elementos concretos
que  evidenciam  a  dedicação  do  agente  à  atividade  criminosa  (apreensão  de
instrumentos  de  fracionamento  e  acondicionamento,  anotações  de  contabilidade  e
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significativa  quantidade/variedade  de  drogas),  cuja  desconstituição  exigiria  reexame
aprofundado  do  acervo  probatório,  providência  incompatível  com  a  via  estreita  do
habeas corpus e do respectivo agravo regimental.
5.  Não  há bis  in  idem quando  a  quantidade  e  a  natureza  dos  entorpecentes  são
consideradas  para  exasperar  a  pena-base  e,  na  terceira  fase,  atuam como reforço
argumentativo,  conjugadas  com  outras  circunstâncias  concretas,  para  afastar  a
minorante do art. 33, § 4º, da Lei 11.343/2006.
6. O regime inicial fechado mostra-se legítimo diante da gravidade concreta da conduta,
evidenciada  pela  expressiva  quantidade,  variedade  e  natureza  das  drogas  e  pelas
circunstâncias  judiciais  desfavoráveis,  em  conformidade  com  o  art.  42 da  Lei
11.343/2006 e o art. 33, §§ 2º e 3º, do Código Penal, ainda que a pena seja inferior a 8
anos.

IV. Dispositivo e tese
7. Resultado do Julgamento: Agravo regimental desprovido.
Tese de julgamento: 
1. A revisão da negativa da minorante do art. 33, § 4º, da Lei 11.343/2006, fundada em
elementos  concretos  de  dedicação  a  atividades  criminosas,  demanda  revolvimento
fático-probatório e é inviável  na via do habeas corpus e do agravo regimental.  2.  A
dedicação habitual  a  atividades criminosas,  evidenciada por  instrumentos  típicos  de
traficância e pela expressiva quantidade/variedade de drogas, afasta a incidência do
tráfico privilegiado. 3. A consideração da quantidade e natureza dos entorpecentes na
pena-base e, conjuntamente com outras circunstâncias, para afastar a minorante, não
configura bis in idem. 4. É legítima a fixação do regime inicial fechado, ainda que a pena
seja inferior a 8 anos, quando fundamentada na gravidade concreta da conduta, nos
termos do art. 42 da Lei 11.343/2006 e do art. 33, §§ 2º e 3º, do Código Penal.
Dispositivos relevantes citados: Lei 11.343/2006, art. 33, § 4º; Lei 11.343/2006, art. 42;
CP, art. 33, §§ 2º e 3º; CP, art. 59; RISTJ, arts. 21-E, IV, e 210.
Jurisprudência relevante citada: STJ, AgRg no HC n. 929.356/SP, relator Ministro
Joel Ilan Paciornik, Quinta Turma, DJEN de 24/2/2025; STJ, AgRg no AREsp n.
2.011.615/CE, relator Ministro Messod Azulay Neto, Quinta Turma, DJEN de
17/6/2025; STJ, HC n. 919.253/SP, relator Ministro Sebastião Reis Júnior, Sexta
Turma, DJEN de 30/6/2025; STJ, AgRg no HC n. 979.598/GO, relator Ministro
Antonio Saldanha Palheiro, Sexta Turma, DJEN de 8/4/2025; STJ, AgRg no HC
n.  950.241/MT,  relator  Ministro  Joel  Ilan  Paciornik,  Quinta  Turma,  DJEN de
4/7/2025; STJ,  AgRg  no  HC  n.  1.008.216/SP,  relator  Ministro  Carlos  Cini
Marchionatti  (Desembargador  Convocado  TJRS),  Quinta  Turma,  DJEN  de
25/8/2025; STJ,  AgRg  no  HC  n.  1.058.188/SP,  de  minha  relatoria,  Quinta
Turma, DJEN de 11/5/2026; STJ, AgRg no HC n. 1.008.085/SP, relator Ministro
Carlos Pires Brandão, Sexta Turma, DJEN de 24/3/2026.

ACÓRDÃO

Vistos  e  relatados  estes  autos  em  que  são  partes  as  acima  indicadas,
acordam os Ministros da QUINTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão
Virtual de 06/08/2026 a 12/08/2026, por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos
termos do voto do Sr. Ministro Relator. 

Os  Srs.  Ministros  Messod  Azulay  Neto,  Maria  Marluce  Caldas,  Reynaldo
Soares da Fonseca e Ribeiro Dantas votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Reynaldo Soares da Fonseca.

           Brasília, 12 de agosto de 2026.

JOEL ILAN PACIORNIK
Relator
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EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL NO  HABEAS CORPUS. TRÁFICO DE DROGAS.
MINORANTE.  DEDICAÇÃO  A  ATIVIDADES  CRIMINOSAS.  REEXAME
DE  PROVAS.  BIS  IN  IDEM. INOCORRÊNCIA.  REGIME  INICIAL
FECHADO.  PENA-BASE  ACIMA  DO  MÍNIMO  LEGAL.  CABIMENTO.
AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO.

I. Caso em exame

1. Agravo regimental  interposto contra decisão da Presidência do STJ que indeferiu
liminarmente o habeas corpus, com fundamento nos arts. 21-E, IV, e 210 do RISTJ.

2. Condenação por tráfico de drogas à pena de 5 anos de reclusão, em regime inicial
fechado, e 500 dias-multa.  Corte estadual  manteve a pena, afastou a minorante do
tráfico privilegiado e fixou o regime inicial fechado com base na quantidade e natureza
dos entorpecentes apreendidos (maconha e cocaína)  e em elementos concretos do
caso (balanças de precisão, materiais de fracionamento, anotações de contabilidade),
indicativos de dedicação habitual a atividades criminosas.

II. Questão em discussão

3. Há três questões em discussão: (i) saber se é possível revisar, na via do habeas
corpus, a negativa da minorante do art. 33, § 4º, da Lei 11.343/2006, sem revolvimento
de matéria  fático-probatória;  (ii)  saber  se o emprego da quantidade e natureza dos
entorpecentes  na  primeira  fase  da  dosimetria  e,  conjugadamente  com  outros
elementos para afastar a minorante, configura bis in idem;  e (iii)  saber se é legal a
imposição do regime inicial fechado, com pena entre 4 e 8 anos, à luz da gravidade
concreta do delito e dos arts. 33, §§ 2º e 3º, do Código Penal e 42 da Lei 11.343/2006.

III. Razões de decidir

4. A negativa da minorante do tráfico privilegiado foi lastreada em elementos concretos
que  evidenciam  a  dedicação  do  agente  à  atividade  criminosa  (apreensão  de
instrumentos  de  fracionamento  e  acondicionamento,  anotações  de  contabilidade  e
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significativa  quantidade/variedade de  drogas),  cuja  desconstituição  exigiria  reexame
aprofundado  do  acervo  probatório,  providência  incompatível  com  a  via  estreita  do
habeas corpus e do respectivo agravo regimental.

5.  Não  há bis  in  idem quando  a  quantidade  e  a  natureza  dos  entorpecentes  são
consideradas  para  exasperar  a  pena-base  e,  na  terceira  fase,  atuam como reforço
argumentativo,  conjugadas  com  outras  circunstâncias  concretas,  para  afastar  a
minorante do art. 33, § 4º, da Lei 11.343/2006.

6. O regime inicial fechado mostra-se legítimo diante da gravidade concreta da conduta,
evidenciada  pela  expressiva  quantidade,  variedade  e  natureza  das  drogas  e  pelas
circunstâncias  judiciais  desfavoráveis,  em  conformidade  com  o  art.  42  da  Lei
11.343/2006 e o art. 33, §§ 2º e 3º, do Código Penal, ainda que a pena seja inferior a 8
anos.

IV. Dispositivo e tese

7. Resultado do Julgamento: Agravo regimental desprovido.

Tese de julgamento: 

1. A revisão da negativa da minorante do art. 33, § 4º, da Lei 11.343/2006, fundada em
elementos  concretos  de  dedicação  a  atividades  criminosas,  demanda  revolvimento
fático-probatório e é inviável  na via do habeas corpus e do agravo regimental.  2.  A
dedicação habitual  a  atividades criminosas,  evidenciada por  instrumentos típicos de
traficância e pela expressiva  quantidade/variedade de drogas, afasta a incidência do
tráfico privilegiado. 3. A consideração da quantidade e natureza dos entorpecentes na
pena-base e, conjuntamente com outras circunstâncias, para afastar a minorante, não
configura bis in idem.  4. É legítima a fixação do regime inicial fechado, ainda que a
pena seja inferior a 8 anos, quando fundamentada na gravidade concreta da conduta,
nos termos do art. 42 da Lei 11.343/2006 e do art. 33, §§ 2º e 3º, do Código Penal.

Dispositivos relevantes citados: Lei 11.343/2006, art. 33, § 4º; Lei 11.343/2006, art. 42;
CP, art. 33, §§ 2º e 3º; CP, art. 59; RISTJ, arts. 21-E, IV, e 210.

Jurisprudência relevante citada: STJ, AgRg no HC n. 929.356/SP, relator Ministro
Joel Ilan Paciornik, Quinta Turma, DJEN de 24/2/2025; STJ, AgRg no AREsp n.
2.011.615/CE, relator Ministro Messod Azulay Neto, Quinta Turma, DJEN de
17/6/2025;  STJ,  HC  n.  919.253/SP, relator  Ministro  Sebastião  Reis  Júnior,
Sexta Turma, DJEN de  30/6/2025; STJ,  AgRg no HC n.  979.598/GO, relator
Ministro  Antonio  Saldanha  Palheiro,  Sexta  Turma,  DJEN  de  8/4/2025;  STJ,
AgRg no HC n. 950.241/MT, relator Ministro Joel Ilan Paciornik, Quinta Turma,
DJEN de  4/7/2025; STJ, AgRg no HC n.  1.008.216/SP, relator Ministro Carlos
Cini Marchionatti (Desembargador Convocado TJRS), Quinta Turma, DJEN de
25/8/2025;  STJ,  AgRg  no  HC  n.  1.058.188/SP, de  minha  relatoria,  Quinta
Turma, DJEN de 11/5/2026; STJ, AgRg no HC n. 1.008.085/SP, relator Ministro
Carlos Pires Brandão, Sexta Turma, DJEN de 24/3/2026.

RELATÓRIO

Cuida-se  de  agravo  regimental  interposto  por  HEBERTON  RESENDE  DE

OLIVEIRA contra decisão de fls.  108/112, da Presidência desta Corte Superior, que,

com base no art. 21-E, IV,  c/c o art. 210, ambos do RISTJ, indeferiu liminarmente o

habeas corpus.
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No presente recurso, a defesa alega que a causa redutora de pena prevista no

art. 33, § 4º, da Lei n. 11.343/2006, foi negada ao agravante com base exclusivamente

na quantidade de drogas.

Afirma que a  utilização concomitante  da natureza e  da quantidade da droga

apreendida na primeira e na terceira fase da dosimetria para descaracterizar o tráfico

privilegiado ou modular a fração de diminuição de pena, configura bis in idem.

Aduz que a fixação do regime fechado foi  baseada na gravidade abstrata do

delito e na quantidade expressiva de entorpecente, o que contraria as Súmulas n. 440

do STJ e 718/719 do STF.

Requer,  assim, a reconsideração da r.  decisão agravada ou, caso assim não

entenda, seja o presente recurso distribuído para a 5ª Turma desta Corte Superior, a fim

de  que  seja  devidamente  conhecido  e  provido  o habeas  corpus  impetrado,  para

reconhecer o tráfico privilegiado, redimensionar a pena e fixar o regime inicial aberto,

expedindo-se o competente alvará de soltura.

O MPF manifestou-se pelo desprovimento do agravo regimental (fls. 145/148).

É o relatório.

VOTO

O  presente  agravo  regimental  não  merece  provimento,  em  que  pesem  os

argumentos apresentados pelo agravante,  devendo a decisão ser  mantida por  seus

próprios fundamentos.

Conforme  afirmado  no decisum  agravado,  esta  Corte  Superior  não  admite

habeas  corpus substitutivo  de  recurso  próprio,  porém  ressalta  a  possibilidade  de

concessão  da  ordem,  de  ofício,  se  existir  flagrante  ilegalidade  na  liberdade  de

locomoção do paciente, o que não é o caso dos autos.

A irresignação cinge-se acerca da possibilidade de aplicação da causa redutora

de pena (art. 33, § 4º, da Lei n.  11.343/2006) e da fixação de regime prisional menos

gravoso.

Com efeito, o agravante foi condenado em primeiro grau por tráfico de drogas à

pena de 5 anos de reclusão, em regime inicial fechado, e ao pagamento de 500 dias-

multa (fls. 39/45).

 A  Corte  Estadual,  por  sua vez,  manteve a  pena fixada na sentença,  sob o

seguintes fundamentos (grifos nossos):

"As  penas,  dosadas  e  fundamentadas  em
consonância  com  o  sistema  trifásico,  não  comportam
qualquer reparo.

a) estando-se atento ao quanto disposto no art.
42  da  Lei  n.  11.343/06 e  no  art.  59  do  CP,  cujas
circunstâncias  judiciais  o  Magistrado  a  quo
corretamente  reputou  desfavoráveis  ao  acusado,  em
razão  da  quantidade  dos  entorpecentes  apreendidos,
as suas penasbase foram estabelecidas em 05 anos e
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10 meses de reclusão e 583 dias-multa (o que equivale
ao mínimo legal, acrescido de 1/6).

b)  na  segunda  fase,  reconhecida  a  confissão
espontânea, as penas retornaram ao mínimo, ficando em
05 anos de reclusão e 500 dias-multa e, assim, tornaram-se
definitivas, à míngua de circunstâncias modificadoras. 

Pondere-se que, corretamente, o Magistrado de
1º Grau não aplicou o redutor de pena previsto no § 4º,
do art. 33 da Lei n. 11.343/2006, eis que o art. 42 da Lei
n.  11.343/2006 determina que,  na dosimetria da pena,
sejam  sempre  considerados  tanto  a  natureza  e  a
quantidade de entorpecente, quanto a personalidade e
a conduta social do agente.

Não se desconhece a existência de jurisprudência,
tanto  do  Superior  Tribunal  de  Justiça,  como  do  Pretório
Excelso,  neste  último inclusive  com decisão  tomada sob
regime  de  repercussão   geral,3  no  sentido  de  que
considerar-se a quantidade e a variedade do entorpecente
na 1ª e na 3ª fase da dosimetria configuraria bis in idem.
Não se pode, todavia, olvidar serem também numerosas as
decisões de ambas as Cortes em sentido contrário, estando
ainda a Jurisprudência dividida a esse respeito.

O  art.  42  da  Lei  n.  11.343/2006 determina,  com
efeito,  que,  na  dosimetria  da  pena,  sejam  sempre
considerados  tanto  a  natureza  e  a  quantidade  de
entorpecente, quanto a personalidade e a conduta social do
agente. 

A incidência do primeiro fator mencionado, de ordem
qualitativa e quantitativa, não só pode como deve ocorrer,
tanto na primeira fase do cálculo da pena, como também
cumulativamente  na  terceira,  na  qual  será  fixado  o
percentual  de  eventual  redução,  na  hipótese  de  estarem
presentes os requisitos do art. 33, § 4º, do mesmo diploma
legal. 

Assim,  ainda  que  a  pena-base  já  tenha  sido
majorada com lastro na espécie e na quantidade do tóxico
apreendido, poderá perfeitamente o Magistrado, com base
no  mesmo  fundamento,  deixar  de  aplicar  o  redutor  ou
deixar  de  aplicá-lo  em  seu  máximo,  e  estabelece-lo  em
patamar  mínimo  ou  intermediário,  sem  que  tal  proceder
implique  em  bis  in  idem;  isso  porque  referido  elemento
qualitativo e quantitativo será necessariamente apreciado 
em cada fase do cálculo sob perspectivas completamente
distintas. 

Na  primeira  fase,  a  natureza  e  a  quantidade  da
substância  apreendida  devem  ser  consideradas,  com
efeito,  enquanto  parâmetros  para  a  constatação  da
intensidade de lesão à saúde pública; na terceira, enquanto
fator  de aferição do grau de envolvimento do réu com a
criminalidade  organizada  ou  de  sua  devoção  à  atividade
criminosa.

[...]
Não procede tampouco o argumento de que o fato

de haver decisão tomada sob o Regime de Repercussão
Geral  pelo  Plenário  virtual  do  Colendo Supremo Tribunal
Federal,  reconhecendo  o  bis  in  idem  em  tais  casos,
implicaria em vinculação vertical às demais Cortes do País. 

Primeiramente,  as  decisões  tomadas  sob  aludido
regime  servem  basicamente  para  servir  de  requisito  de
admissibilidade para o Recurso Extraordinário junto ao STF,
não tendo sido o intuito do legislador ao prever o instituto
utilizá-lo como de precedente de natureza vinculante. 
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Não  constam  essas  decisões  adotadas  sob  o
Regime de Repercussão Geral tampouco do rol previsto no
art.  927 do CPC (aplicado subsidiariamente ao Processo
Penal)  que  relaciona  atos  e  decisões  que  deverão  “ser
observados” pelos Juízes e Tribunais. Ainda que assim não
fosse, não se pode esquecer que, exceção feita às súmulas
vinculantes, eventual presença de um desses precedentes
constantes  de  citado  dispositivo  apenas  gerará   ao
Magistrado a obrigação de analisar cada caso de modo a
abordalos,  podendo  até  mesmo rebatê-los,  desde  que  o
faça explicita e fundamentadamente. 

[...]
No  que  concerne  especificamente  à  questão  da

dosimetria das penas em caso de tráfico, pondere-se ainda
que, mesmo em se tratando de réu primário e com bons
antecedentes,  não será sempre necessário que se utilize
ele da constatação quanto a ser o tóxico de uma variedade
mais nociva ou em quantidade mais vultosa para afastar-se
o  redutor,  podendo  valer-se  o  Julgador  de  outro
fundamento,  para  evitar-se  o  questionável  argumento  do
bis in  idem. Ocorre que a posse e a movimentação de
tal  volume  de  substância  estupefaciente  exigem
estruturação  e  capacidade  econômica  incompatível
com a figura do pequeno e eventual traficante. 

No caso concreto, o acusado simplesmente não
comprovou  possuir  ocupação  lícita,  que  lhe  gerasse
capacidade econômica mínima para adquirir, por seus
próprios  meios,  o  entorpecente  apreendido;  essa
constatação, associada às circunstâncias de sua prisão
(apreensão de expressiva quantidade de entorpecente
acompanhado  de  balanças  de  precisão,  embalagens
comumente  utilizadas  para  fracionar  e  embalar  as
substâncias ilícitas em porções individuais, bem como
agenda  e  caderneta,  com  anotações  sugestivas  de
contabilidade  do  tráfico,  é  indicativa  de  que  ele  se
dedicava habitualmente a atividades criminosas.

[...]
Destaque-se e isso apenas a título de argumentação

não ser tampouco necessário para o reconhecimento dessa
dedicação  habitual  a  atividades  criminosas  que  o
sentenciado  esteja  sendo  simultaneamente  condenado
também por associação ao tráfico, mesmo porque, se fosse
essa  a  vontade  do  legislador,  este  teria  sido  explícito  a
respeito,  consignando ser  requisito  para  a  concessão do
redutor  a  não  condenação  simultânea  do  agente  por
associação ao tráfico. O texto da lei, contudo, é expresso
ao destacar  não poder ser o benefício concedido àquele
que “se dedique às atividades criminosas” ou que “integre
organização criminosa”. 

Mencionados elementos de convicção efetivamente
comprovam  o  não  cumprimento  de  requisito  legalmente
previsto para a concessão da causa de diminuição. 

Está, por outro lado, ausente o requisito previsto no
inciso I, do art. 44 do CP, que relaciona as hipóteses nas
quais é possível a conversão da pena privativa de liberdade
em restritivas de direito. É certo que a conduta ora julgada
foi cometida sem violência ou grave ameaça à pessoa. Foi
imposta, contudo, privação de liberdade superior a quatro
anos,  o que,  por si  só,  afasta a possibilidade de aludida
conversão. 

Destaque-se,  ademais,  que  essa  medida  não  se
mostra, com efeito, suficiente à reeducação do agente, e

Documento eletrônico VDA57990255 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  JOEL ILAN PACIORNIK   Assinado em: 25/06/2026 17:11:33
Código de Controle do Documento: 850e11d5-201d-451a-8b81-923fe7bbac52



estaria,  de  qualquer  modo,  muito  aquém  da  retribuição
estatal necessária ao ilícito. 

Foi,  outrossim,  corretamente  fixado  o  regime
inicial fechado. 

Conquanto  não  mais  subsista  a  vedação  legal
(art.  2º,  §  1º,  da  Lei  n.  8.072/90)  à  fixação de regime
inicial para cumprimento de pena privativa de liberdade
diverso do fechado, fato é que este continua sendo o
sistema  prisional  mais  adequado  para  início  de
cumprimento de pena nas hipóteses de tráfico de maior
nocividade.

Observe-se que a fixação do regime inicial continua
sendo estabelecida consoante os parâmetros enumerados
no art. 59 do CP, ao qual faz remição o art. 33, § 3º, do CP,
de modo que, para ser adotado de regime de pena mais
brando, não basta que a privação de liberdade seja inferior
a 08 anos,  impondo-se que tal   sistema seja igualmente
adequado à  personalidade  do  sentenciado,  bem como à
dinâmica e às consequências dos fatos por ele praticados. 

A gravidade da dinâmica dos fatos perpetrados,
tendo  sido  constatada  quantidade  expressiva  de
entorpecente  (257,3  gramas  de  maconha  e  1.922,5
gramas de cocaína, substância esta das mais nocivas à
saúde e de poder altamente viciante), exige maior rigor
por  parte  do  Estado,  cabendo  a  adoção  do  regime
fechado para início do cumprimento de pena, previsto
no art. 33, § 2º, alínea “a”, do CP.

Não se cogita, assim, de fixação de regime prisional
mais brando, como almeja o acusado." (fls. 20/31)

Como cediço, o § 4º do art. 33 da Lei de Drogas disciplina a incidência de causa

especial  de  redução  da  pena,  hipótese  denominada  pela  doutrina  como  "tráfico

privilegiado". O dispositivo contém a seguinte redação:

"Nos  delitos  definidos  no  caput  e  no  §  1º  deste
artigo, as penas poderão ser reduzidas de um sexto a dois
terços,  desde  que  o  agente  seja  primário,  de  bons
antecedentes,  não  se  dedique  às  atividades  criminosas
nem integre organização criminosa."

Sendo  assim,  para  que  o  réu  possa  ter  o  benefício  da  diminuição,  deverá

cumprir, cumulativamente, quatro requisitos, quais sejam: (a) ser primário; (b) possuir

bons  antecedentes;  (c)  não  se  dedicar  a  atividades  criminosas;  (d)  não  integrar

organização criminosa.

Os  dois  pressupostos  iniciais  são  de  avaliação  estritamente  objetiva,  basta

verificar a certidão de antecedentes criminais do agente para chegar à conclusão se ele

preenche ou não esses requisitos. Quanto às duas últimas condições, a análise envolve

apreciação subjetiva do Magistrado processante, a partir dos elementos de convicção

existentes nos autos, para aferir se o apenado se dedica às atividades criminosas ou

integra organização criminosa.

Na  hipótese  dos  autos,  verifica-se  que  não  foi  salientada,  unicamente,  a

quantidade  de  drogas  apreendida  para  o  afastamento  da  minorante  do  tráfico

privilegiado, conforme se extrai do trecho do acórdão supratranscrito, sendo destacados
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outros  elementos  concretos  e  idôneos  que  indicam  a  habitualidade  do  agente  no

comércio ilícito de entorpecentes.

Além  disso,  a  modificação  da  conclusão  da  Corte  estadual  de  que  a  ora

agravante se dedicava à atividade delitiva demanda o exame aprofundado das provas,

providência inviável na via eleita.

A propósito, confiram-se (grifos nossos):

PENAL  E  PROCESSO  PENAL.  AGRAVO
REGIMENTAL  NO  HABEAS  CORPUS.  TRÁFICO  DE
DROGAS,  DESACATO  E  AMEAÇA.  TRÁFICO
PRIVILEGIADO.  INAPLICABILIDADE.  TESE  DE  QUE  O
AGRAVANTE  NÃO  SE  DEDICA  ÀS  ATIVIDADES
CRIMINOSAS.  NECESSÁRIO  O  REEXAME
APROFUNDADO DAS PROVAS. INVIÁVEL EM SEDE DE
HABEAS CORPUS. AGRAVO DESPROVIDO.

1. O § 4º do art. 33 da Lei de Drogas disciplina a
incidência de causa especial de redução da pena, hipótese
denominada pela doutrina como "tráfico privilegiado". Para
que  o  réu  possa  ter  o  benefício  da  diminuição,  deverá
cumprir, cumulativamente, 4 requisitos, quais sejam: (a) ser
primário; (b) possuir bons antecedentes; (c) não se dedicar
a  atividades  criminosas;  (d)  não  integrar  organização
criminosa. Os dois pressupostos iniciais são de avaliação
estritamente  objetiva,  basta  verificar  a  certidão  de
antecedentes criminais do agente para chegar à conclusão
se ele preenche ou não esses requisitos. Quanto às duas
últimas condições, a análise envolve apreciação subjetiva
do  Magistrado  processante,  a  partir  dos  elementos  de
convicção existentes nos autos, para aferir se o apenado se
dedica  às  atividades  criminosas  ou  integra  organização
criminosa.

2. Dessa forma, verifico que não há ilegalidade na
vedação da causa de diminuição de pena prevista no § 4º
do art. 33 da Lei n. 11.343/06, haja vista que as instâncias
ordinárias  fundamentaram  concretamente  a  negativa  da
benesse  destacando,  além  do  fato  de  ser  ausente  a
comprovação da paciente quanto ao exercício de qualquer
atividade  laborativa  lícita,  a  existência  de  uma  rede  de
comercialização de drogas com a presença de membros de
toda  a  família  da  paciente,  estando  justificado  o
afastamento  da  causa  redutora  de  pena,  diante  de  sua
dedicação às atividades criminosas.

Quanto ao tema, cumpre destacar que, esta Corte
Superior  possui  reiterada  jurisprudência  no  sentido  de  o
acusado estar desempregado quando da prática criminosa
não  permite  inferir  que  se  dedica  habitualmente  à
atividades  criminosas.  Todavia,  verifica-se  no  acordão
recorrido,  que  restou  demonstrada  pela  Corte  estadual
justificativa  para  vedação  à  referida  benesse,  pois,  foi
constatado, diante das provas colhidas nos autos, através
de  informações  obtidas  a  partir  dos  telefones  celulares
apreendidos,  que  a  casa  da  família  da  agravante,  bem
como o veículo Fiat, modelo Uno, eram utilizados na venda
de  drogas  pela  acusada  e  pelos  corréus,  e  que  os
adolescentes também participavam da atividade criminosa,
concluindo  assim  a  Corte  estadual  pela  dedicação  à
atividade criminosa.

Dessa  forma,  nota-se  que  restou  demonstrada  a
ausência  dos  requisitos  objetivos  e  subjetivos  para
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concessão do benefício, o que afasta, de plano, a aplicação
da causa especial de redução da pena pretendida, estando
esse  fundamento  em  consonância  com  o  entendimento
desta Corte.

Ademais, para  se  acolher  a  tese  de  que  a
agravante não se dedica às atividades criminosas, seria
necessário o reexame aprofundado das provas, inviável
em sede de habeas corpus.

3. Agravo regimental desprovido.
(AgRg  no  HC  n.  929.356/SP, de  minha  relatoria,

Quinta Turma, julgado em 19/2/2025, DJEN de 24/2/2025.)

DIREITO  PENAL.  AGRAVO  REGIMENTAL.
TRÁFICO  DE  DROGAS.  APLICAÇÃO  DE  MINORANTE.
RECURSO DESPROVIDO.

I. Caso em exame 
1. Agravo regimental interposto contra decisão que

não  conheceu  do  agravo  em  recurso  especial,  com
fundamento no art.  253,  parágrafo único,  I,  do RISTJ.  O
agravante  foi  condenado  por  tráfico  de  drogas  e  posse
irregular  de  arma  de  fogo,  com  penas  de  reclusão  e
detenção, além de multa.

2.  Em segunda instância,  o  Tribunal  a  quo negou
provimento ao recurso e declarou extinta a punibilidade do
réu em relação ao crime de posse de arma de fogo de uso
permitido, devido à prescrição.

3. No recurso especial, o insurgente alegou violação
ao art. 33, §4º, da Lei nº 11.343/2006, argumentando que a
minorante  não  foi  aplicada  devido  a  notícias  de  que  o
apelante integrava uma gangue, apesar de ser primário e
de bons antecedentes.

II. Questão em discussão 
4. A questão em discussão consiste em saber se a

decisão que negou a aplicação da minorante do art.  33,
§4º,  da  Lei  nº  11.343/2006, pode  ser  revista  sem  o
revolvimento de matéria fático-probatória, vedado em sede
de recurso especial.

III. Razões de decidir 
5.  O  agravo  regimental  não  trouxe  novos

argumentos  capazes  de  alterar  o  entendimento
anteriormente  firmado,  sendo  mantida  a  decisão
impugnada por seus próprios fundamentos.

6. A desconstituição da conclusão das instâncias
de  origem  sobre  a  não  aplicação  da  minorante
demandaria revolvimento de matéria fático-probatória,
o que é vedado em recurso especial, conforme a Súmula 7
do STJ.

7. A decisão agravada está em conformidade com a
jurisprudência do STJ, que considera válida a valoração da
apreensão de arma de fogo como indicativo de dedicação à
atividade criminosa.

IV. Dispositivo e tese 
8. Agravo regimental desprovido.
Tese de julgamento: "1. A aplicação da minorante

do  art.  33,  §4º,  da  Lei  nº  11.343/2006, exige  a
demonstração  de  que  o  condenado  não  se  dedica  a
atividades  criminosas,  nem  integra  organização
criminosa.  2.  A  revisão  de  decisão  que  negou  a
aplicação da minorante não pode implicar revolvimento
de  matéria  fático-probatória,  vedado  em  recurso
especial".

Dispositivos relevantes citados: Lei nº  11.343/2006,
art.  33,  §4º;  RISTJ,  art.  253,  parágrafo  único,  I.
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Jurisprudência  relevante  citada:  STJ,  AgRg  no  AREsp
2302217, Rel.  Min. Reynaldo Soares da Fonseca, Quinta
Turma,  julgado  em  18.04.2023;  STJ,  AgRg  no  REsp
2.100.067/SP, julgado em 06.08.2024.

(AgRg no AREsp n.  2.011.615/CE, relator  Ministro
Messod Azulay Neto, Quinta Turma, julgado em 10/6/2025,
DJEN de 17/6/2025.)

HABEAS  CORPUS.  PROCESSUAL  PENAL.
SUCEDÂNEO RECURSAL. NÃO CABIMENTO. TRÁFICO
DE  ENTORPECENTES.  SENTENÇA  CONDENATÓRIA.
DOSIMETRIA. APLICAÇÃO DA MINORANTE PREVISTA
NO ART. 33, § 4º, DA LEI N.  11.343/2006. CONCLUSÃO
PELA  DEDICAÇÃO  A  ATIVIDADES  CRIMINOSAS
AMPARADA  NA  PROVA  COLHIDA  NOS  AUTOS.
NECESSIDADE  DE  REVOLVIMENTO  DO  ACERVO
PROBATÓRIO.  INVIABILIDADE  NA  VIA  ESTREITA  DO
WRIT.  FIXAÇÃO  DE  REGIME  INICIAL  MAIS  BRANDO.
IMPOSSIBILIDADE.  ELEMENTOS  CONCRETOS  A
FUNDAMENTAREM  O  REGIME  INICIAL  FECHADO.
DIVERSIDADE E QUANTIDADE DOS ENTORPECENTES
APREENDIDOS.

Ordem denegada.
(HC n.  919.253/SP, relator Ministro Sebastião Reis

Júnior,  Sexta  Turma,  julgado  em  24/6/2025, DJEN  de
30/6/2025.)

Ademais,  a  jurisprudência  desta  Corte  Superior  é  no  sentido  de  que  não

configura bis in idem a utilização da quantidade de droga para exasperar a pena-base,

bem como para afastar  a minorante relativa ao tráfico privilegiado,  quando aliada a

outros elementos que atestem a dedicação do agente a atividades criminosas, como se

verifica nos seguintes julgados (grifos nossos):

DIREITO  PENAL.  AGRAVO  REGIMENTAL.
TRÁFICO  DE  DROGAS  PRIVILEGIADO.  REQUISITOS
NÃO PREENCHIDOS. AGRAVO DESPROVIDO.

I. Caso em exame 
1.  Agravo  regimental  interposto  contra  decisão

monocrática que indeferiu liminarmente habeas corpus, no
qual se buscava a aplicação da causa especial de redução
de pena prevista no § 4º do art. 33 da Lei de Drogas.

II. Questão em discussão 
2. A questão em discussão consiste em saber se o

agravante  preenche  os  requisitos  para  a  aplicação  da
causa de diminuição do tráfico privilegiado, conforme o § 4º
do art. 33 da Lei n. 11.343/2006.

3.  A  defesa  sustenta  indevida  presunção  de
dedicação às atividades criminosas e a ocorrência de bis in
idem  em  razão  da  utilização  da  quantidade  dos
entorpecentes  em  mais  de  uma  fase  da  dosimetria,
alegadamente contrariando o Tema n. 712/STF.

III. Razões de decidir 
4. O Tribunal de origem, ao analisar os fatos e

provas,  concluiu  com  base  em  elementos  concretos
que  o  agravante  se  dedicava  à  atividade  criminosa,
considerada  a  especialização  para  o  transporte
interestadual  de  grande quantidade de  entorpecentes
(60,33kg de cocaína) dissimulada em eletrodomésticos
lacrados  contidos  em  caminhão  de  transporte  de
cargas.
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5. A revisão do conjunto probatório para acolher a
tese defensiva é inviável na via do habeas corpus, que não
comporta dilação probatória.

6. A decisão também destacou que a quantidade
dos  entorpecentes  foi  utilizada  como  mero  reforço
argumentativo  na  terceira  fase  da  dosimetria,  em
conjunto  com  outras  circunstâncias  concretas,  não
configurando bis in idem.

IV. Dispositivo e tese 
7. Agravo regimental desprovido.
Tese  de  julgamento:  "1.  A  dedicação  à  atividade

criminosa inviabiliza a aplicação do tráfico privilegiado. 2. A
quantidade  e  a  natureza  da  droga  podem  ser  utilizadas
como reforço argumentativo  na dosimetria  da pena,  sem
configurar  bis  in  idem,  quando  conjugadas  com  outras
circunstâncias concretas.".

Dispositivos relevantes citados: Lei n.  11.343/2006,
art. 33, § 4º;

CF/1988, art.  5º,  LXVIII.  Jurisprudência  relevante
citada:  STJ,  AgRg no HC  849.414/SP, Rel.  Min.  Messod
Azulay Neto,  Quinta Turma, julgado em  11/12/2023; STJ,
AgRg no HC 780.529/SP, Rel. Min. Daniela Teixeira, Quinta
Turma, julgado em 24/6/2024.

(AgRg  no  HC  n.  950.241/MT, de  minha  relatoria,
Quinta Turma, julgado em 1/7/2025, DJEN de 4/7/2025.)

AGRAVO  REGIMENTAL  NO  HABEAS  CORPUS.
TRÁFICO  ILÍCITO  DE  ENTORPECENTES.  "MULA".
INAPLICABILIDADE  DA  CAUSA  DE  DIMINUIÇÃO  DE
PENA DO ART. 33, § 4º, DA LEI 11.343/2006. DEDICAÇÃO
A  ATIVIDADE  CRIMINOSA.  REEXAME  DE  PROVAS.
INVIABILIDADE.  AGRAVO  DESPROVIDO.  I.  CASO  EM
EXAME 

1.  Agravo  regimental  interposto  pela  Defensoria
Pública  da  União  contra  decisão  monocrática  que  não
conheceu  do  habeas  corpus,  sob  o  fundamento  de
ausência de flagrante ilegalidade.

2.  O  agravante  foi  condenado  a  10  anos  de
reclusão, em regime fechado, por transporte de 97,8 kg de
cocaína, sem aplicação da causa de diminuição de pena
prevista no art. 33, § 4º, da Lei 11.343/2006.

3. A defesa sustenta a ausência de fundamentação
idônea para afastar o redutor, afirmando que o réu atuava
como  "mula"  e  não  integrava  organização  criminosa,
postulando a concessão da ordem de habeas corpus.

II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO 
4. A questão em discussão consiste em verificar se

há  flagrante  ilegalidade  no  afastamento  da  causa  de
diminuição de pena do art. 33, § 4º, da Lei 11.343/2006, em
razão  da  suposta  dedicação  do  paciente  a  atividades
criminosas, de modo a justificar o conhecimento e eventual
concessão da ordem de habeas corpus.

III. RAZÕES DE DECIDIR 
5. A decisão agravada reconhece que o afastamento

da  minorante  do  art.  33,  §  4º,  da  Lei  de  Drogas
fundamenta-se  em  elementos  concretos  constantes  nos
autos,  como  a  elevada  quantidade  de  entorpecentes
transportados  (97,8  kg  de  cocaína),  o  modus  operandi
sofisticado e o envolvimento com outros indivíduos, o que
evidencia a dedicação do réu à atividade criminosa.

6.  O  Tribunal  de  origem  considerou  a
habitualidade  na  prática  do  tráfico,  com  estrutura
organizada e uso de compartimento oculto no veículo,
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como  indícios  suficientes  de  profissionalização  na
narcotraficância,  afastando  validamente  o  tráfico
privilegiado.

7.  A  jurisprudência  do  Superior  Tribunal  de
Justiça admite o afastamento da minorante com base
em dados objetivos, como quantidade de droga, forma
de  transporte  e  divisão  de  tarefas,  desde  que
adequadamente  fundamentado,  como  no  caso  em
exame.

8.  Ausente  flagrante  ilegalidade,  arbitrariedade  ou
teratologia  na  decisão  impugnada,  é  inviável  o
conhecimento do writ e, por consequência, o provimento do
agravo regimental.

IV.  DISPOSITIVO  E  TESE  9.  Agravo  regimental
desprovido.

Tese de julgamento:
1.  É válida a negativa da causa de diminuição de

pena prevista no art. 33, § 4º, da Lei  11.343/2006 quando
demonstrada,  com  base  em  elementos  concretos,  a
dedicação habitual do réu à atividade criminosa.

2. A elevada quantidade de droga, o modus operandi
sofisticado  e  o  envolvimento  com  grupo  organizado  são
fundamentos idôneos para afastar o tráfico privilegiado.

3.  Inviável  a  revisão  da  conclusão  das  instâncias
ordinárias quanto à dedicação a atividades criminosas, haja
vista a necessidade do reexame de provas, vedada na via
do habeas corpus.

(AgRg  no  HC  n.  1.008.216/SP, relator  Ministro
Carlos  Cini  Marchionatti  (Desembargador  Convocado
TJRS),  Quinta  Turma,  julgado  em  19/8/2025, DJEN  de
25/8/2025.)

PENAL.  AGRAVO  REGIMENTAL  NO  HABEAS
CORPUS. TRÁFICO DE DROGAS. REVISÃO CRIMINAL.
DOSIMETRIA.  IMPOSSIBILIDADE  DE  REVISÃO.
CULPABILIDADE.  MINORANTE PREVISTA NO §  4º  DO
ART.  33  DA  LEI  DE  DROGAS.  BIS  IN  IDEM.  NÃO
OCORRÊNCIA. REVOLVIMENTO FÁTICO-PROBATÓRIO.
AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO.

1.  A  Terceira  Seção  desta  Corte  sedimentou  o
entendimento  de  que,  "embora  seja  possível  rever  a
dosimetria  da  pena  em  revisão  criminal,  a  utilização  do
pleito revisional é prática excepcional, somente justificada
quando houver contrariedade ao texto expresso da lei ou à
evidência  dos  autos"  (AgRg  no  AREsp  n.  734.052/MS,
Quinta  Turma,  relator  Ministro  Reynaldo  Soares  da
Fonseca, DJe de 16/12/2015)" (RvCr n. 5.247/DF, de minha
relatoria,  Terceira  Seção,  julgado  em  22/3/2023, DJe  de
14/4/2023).

2. De acordo com o aludido art. 33, § 4º, da Lei de
Drogas, o agente poderá ser beneficiado com a redução de
1/6 (um sexto) a 2/3 (dois terços) da pena, desde que seja,
cumulativamente,  primário  e  portador  de  bons
antecedentes e não se dedique às atividades criminosas
nem integre organização criminosa.

3.  Sob  esse  prisma,  não  se  vislumbra  o  alegado
constrangimento  ilegal,  pois  a  instância  ordinária  não
reconheceu  a  incidência  da  minorante  com  base  nas
circunstâncias  do  delito,  quais  sejam,  "no  conjunto  de
fatores que foram interpretados pelo juízo como indicativos
de que o réu possuía dedicação à atividade ilícita e, apesar
de  primário,  evidenciada  a  logística  complexa,
característica de atividades estruturadas de tráfico, dentre
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as particularidades,  o  magistrado valeu-se principalmente
do  papel  de  batedor  desempenhado,  associado  à
quantidade expressiva de droga transportada e ao uso de
rádios  comunicadores,  em  organização  estruturada  e
complexa.  Ressaltou,  inclusive,  que,  embora  o  crime  de
associação  para  o  tráfico,  previsto  no  artigo  35  da  Lei
11.343, não tenha sido formalmente imputado na denúncia,
a  prova  dos  autos  indicaria  elementos  suficientes  para
caracterizar uma atuação organizada, afastando o perfil de
eventualidade  que  justificaria  a  aplicação  do  redutor  do
tráfico privilegiado" (e-STJ fl. 17). Assim, em respeito aos
critérios  estabelecidos  pelo  art.  33,  §  4º,  da  Lei  n.
11.343/2006, foi  excluída a possibilidade de aplicação do
pretendido redutor.

4. Como consta da decisão agravada, "o julgado
impugnado não diverge da jurisprudência do STJ, pois
não foi salientada unicamente a quantidade de drogas
apreendida para o afastamento da minorante do tráfico
privilegiado, conforme se extrai do trecho do acórdão
supratranscrito,  sendo  destacados  outros  elementos
concretos  e  idôneos  que  indicam a  habitualidade  do
agente no comércio ilícito de entorpecentes"  (e-STJ fl.
172).  Dessarte,  a  desconstituição  dos  fundamentos
adotados  pelas  instâncias  ordinárias  demandaria  ampla
incursão no acervo fático-probatório dos autos, tarefa para
a qual não se presta o habeas corpus.

5. Agravo regimental desprovido.
(AgRg  no  HC  n.  979.598/GO, relator  Ministro

Antonio  Saldanha  Palheiro,  Sexta  Turma,  julgado  em
2/4/2025, DJEN de 8/4/2025.) 

No mais, não evidencio ilegalidade na imposição do regime fechado pela Corte

estadual, pois, embora a primariedade do agravante e o quantum de pena aplicado,

superior a 4 e inferior a 8 anos, permitirem, em tese, a fixação do regime semiaberto, a

pena-base foi fixada acima do mínimo legal, tendo em vista a quantidade e variedade

de drogas apreendidas com o agravante, justificando a imposição de regime prisional

mais gravoso, no caso o fechado, de acordo com o disposto no § 3º do art.  33 do

Código Penal, e no art. 42 da Lei n.  11.343/06, bem como em consonância com esta

Corte Superior de Justiça. 

A propósito, confiram-se (grifos nossos):

DIREITO  PROCESSUAL  PENAL.  AGRAVO
REGIMENTAL  NO  HABEAS  CORPUS.  TRÁFICO  DE
DROGAS.  TRÁFICO  PRIVILEGIADO.  DEDICAÇÃO  A
ATIVIDADES  CRIMINOSAS.  REEXAME  FÁTICO-
PROBATÓRIO.  REGIME  PRISIONAL.  AGRAVO
DESPROVIDO.

I. CASO EM EXAME
1.  O  recurso.  Agravo  regimental  interposto  contra

decisão monocrática que não conheceu do habeas corpus,
com  fundamento  no  art.  34,  inciso  XX,  do  Regimento
Interno do Superior Tribunal de Justiça, impetrado em favor
de condenado pelo crime previsto no art. 33, caput, da Lei
n.  11.343/2006, à pena de 6 anos e 3 meses de reclusão,
em regime inicial fechado, além de 652 dias-multa.
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2.  A  Defesa  sustenta  constrangimento  ilegal  na
negativa  de  aplicação  do  tráfico  privilegiado,  afirma
inexistirem provas de habitualidade delitiva, de integração
em  organização  criminosa  ou  de  dedicação  estável  à
atividade  criminosa,  ressalta  a  primariedade  e  os  bons
antecedentes  e  requer  o  reconhecimento  da  causa  de
diminuição  do  art.  33,  §  4º,  da  Lei  n.  11.343/2006, com
consequente abrandamento do regime inicial.

II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO
3. Há duas questões em discussão: (i)  saber se é

possível,  em  sede  de  habeas  corpus,  reconhecer  a
incidência  da  causa  especial  de  diminuição  de  pena
prevista  no  art.  33,  §  4º,  da  Lei  n.  11.343/2006 ao
agravante,  afastando  a  conclusão  do  Tribunal  de  origem
acerca de sua dedicação a atividades criminosas, inferida
das circunstâncias do delito, (ii) saber se tal revisão exigiria
revolvimento fático-probatório incompatível com a via eleita
e (iii) saber se é possível afastar o regime inicial fechado
imposto,  diante  da  pena  aplicada  e  das  circunstâncias
concretas do caso.

III. RAZÕES DE DECIDIR
4. A causa especial de diminuição de pena do art.

33,  §  4º,  da  Lei  n.  11.343/2006 exige  o  preenchimento
cumulativo  de  quatro  requisitos:  ser  o  agente  primário,
possuir  bons  antecedentes,  não  se  dedicar  a  atividades
criminosas e não integrar organização criminosa, sendo os
dois  primeiros  de  verificação  objetiva  e  os  dois  últimos
dependentes de valoração subjetiva a partir dos elementos
constantes dos autos.

5.  O  Tribunal  de  origem,  além  da  elevada
quantidade de droga localizada, referiu-se a diversas outras
circunstâncias fáticas demonstrativas de sua dedicação à
atividade delitiva, tendo sido considerada a apreensão de
instrumentos típicos de fracionamento e acondicionamento
de  entorpecentes,  destinados  à  posterior  entrega  a
terceiros,  como  rolos  de  plástico  filme,  balanças  de
precisão, faca, caixas de papel de seda, além de uma arma
de fogo devidamente municiada,  destacando-se,  ainda,  o
fato de que a expressiva quantidade de entorpecente seria
fracionada e embalada pelo ora paciente, de modo que na
data dos fatos, as distribuiria para a venda, o que inviabiliza
a incidência da minorante almejada.

6. A pretensão de rever a conclusão das instâncias
ordinárias quanto à existência  de dedicação a atividades
criminosas  demandaria  reexame  do  conjunto  fático-
probatório, providência incompatível com a via estreita do
habeas corpus e, por conseguinte, com o agravo regimental
que o veicula.

7.  O  regime  inicial  fechado  foi  mantido  com
fundamento  na  gravidade  concreta  da  conduta,
evidenciada pela significativa quantidade, variedade e
natureza  das  drogas apreendidas  e  pelo  contexto  da
traficância,  em  consonância  com  o  art.  42  da  Lei  n.
11.343/2006 e com o art. 33, §§ 2º e 3º, do Código Penal,
sendo legítima a fixação de regime mais gravoso, ainda
que a  pena seja  inferior  a  8  anos,  quando presentes
circunstâncias judiciais desfavoráveis.

IV. DISPOSITIVO E TESE
8.  Resultado  do  Julgamento:  Agravo  regimental

desprovido.
Tese de julgamento:
1. A apreensão de instrumentos típicos de traficância

associada  à  posse  de  arma  de  fogo  e  à  expressiva
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quantidade de droga que seria fracionada pelo agravante,
autoriza a conclusão de dedicação do agente a atividades
criminosas  e  afasta  a  incidência  da  causa  especial  de
diminuição de pena do art. 33, § 4º, da Lei n. 11.343/2006.

2. A revisão, em habeas corpus, da conclusão das
instâncias ordinárias quanto à dedicação do condenado a
atividades  criminosas,  para  fins  de  aplicação  do  tráfico
privilegiado,  implica  revolvimento  fático-probatório,
incompatível com a via estreita do writ.

3.  Os  requisitos  da  primariedade  e  dos  bons
antecedentes são aferidos objetivamente, ao passo que a
inexistência  de  dedicação  a  atividades  criminosas  e  de
integração  em  organização  criminosa  depende  de
valoração subjetiva fundada nas circunstâncias concretas
do caso.

4. É legítima a fixação do regime prisional inicial
fechado ao condenado por tráfico de drogas, ainda que
a  pena  seja  inferior  a  8  anos,  quando  a  gravidade
concreta  da  conduta,  revelada  pela  quantidade,
variedade e natureza das drogas e pelas circunstâncias
judiciais  desfavoráveis,  esteja  devidamente
fundamentada à luz do art. 42 da Lei n. 11.343/2006 e do
art. 33 do Código Penal.

Dispositivos relevantes citados: Lei n.  11.343/2006,
art. 42 e art. 33, caput e § 4º; Lei n.  10.826/2003, art. 16,
caput;  Regimento Interno do Superior  Tribunal  de Justiça
(RISTJ), art. 210; CP, arts. 33, §§ 2º e 3º, e 59.

Jurisprudência relevante citada: STJ, AgRg no HC n.
920.946/MG, Rel.  Min.  Ribeiro  Dantas,  Quinta  Turma,  j.
26.08.2024,  DJe  30.08.2024;  STJ,  AgRg  no  HC  n.
902.828/AL, Rel. Min. Messod Azulay Neto, Quinta Turma,
j. 21.05.2024, DJe 28.05.2024. STJ, HC 497.857/SP, Quinta
Turma,  j.  23/04/2019, DJe  29/04/2019;  STJ,  HC
499.173/SP, Quinta Turma, j. 23/04/2019.

(AgRg no HC n.  1.058.188/SP, de minha relatoria,
Quinta Turma, julgado em 6/5/2026, DJEN de 11/5/2026.)

 DIREITO  PROCESSUAL  PENAL.  AGRAVO
REGIMENTAL  EM HABEAS CORPUS.  REGIME INICIAL
DE CUMPRIMENTO DE PENA. TRÁFICO DE DROGAS.
REGIME  INICIAL  FECHADO.  GRAVIDADE  CONCRETA.
QUANTIDADE DE ENTORPECENTES. REVOGAÇÃO DA
PRISÃO PREVENTIVA. INOVAÇÃO RECURSAL. AGRAVO
PARCIALMENTE  CONHECIDO  E,  NESSA  EXTENSÃO,
DESPROVIDO.

I. CASO EM EXAME
1.  Agravo  regimental  interposto  contra  decisão

monocrática  que  denegou  a  ordem  em  habeas  corpus
impetrado em favor de condenado à pena de 5 anos e 10
meses  de  reclusão  e  583  dias-multa,  em  regime  inicial
fechado, pela prática do delito previsto no artigo 33, caput,
da Lei n. 11.343/2006.

2. A Defesa, no habeas corpus, alegou ilegalidade
na fixação do regime inicial fechado, por ser a pena inferior
a 8 anos, sustentando a necessidade de fixação do regime
semiaberto,  com base  no  artigo  33,  §  2º,  alínea  "b",  do
Código  Penal,  bem  como  invocou  condições  pessoais
favoráveis e requereu regime semiaberto com monitoração
eletrônica.

3. No agravo regimental, a parte agravante reiterou
os argumentos do writ e acresceu pedido de revogação da
prisão preventiva, com substituição por medidas cautelares
diversas da prisão.
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II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO
4. Há duas questões em discussão: (i)  saber se é

ilegal a imposição de regime inicial fechado ao condenado
por tráfico de drogas, com pena de 5 anos e 10 meses de
reclusão, diante do disposto no artigo 33, § 2º, alínea "b",
do Código Penal e das condições pessoais favoráveis do
agravante; e (ii) saber se é possível, em agravo regimental,
inovar  o  pedido  para  incluir  a  revogação  da  prisão
preventiva com aplicação de medidas cautelares diversas
da prisão.

III. RAZÕES DE DECIDIR
5.  A  revisão  da  dosimetria  da  pena  em  sede  de

habeas  corpus  somente  é  admitida  em  hipóteses
excepcionais de manifesta ilegalidade ou abuso de poder, o
que não se verifica no caso concreto.

6. A dosimetria da pena e a escolha do regime inicial
inserem-se  na  discricionariedade  regrada  do  julgador,
vinculada às particularidades fáticas do caso concreto e às
circunstâncias  subjetivas  do  agente,  podendo  ser  revista
apenas  quando  demonstrado  malferimento  a  regra  de
direito.

7.  A  fixação  do  regime  inicial  fechado  foi
devidamente fundamentada pela gravidade concreta do
delito,  evidenciada  pela  grande  quantidade  de  droga
apreendida (400 papelotes contendo 934 g de maconha
e  1  tablete  com  487  g  de  maconha),  suficiente  para
atingir  expressivo  número  de  usuários,  o  que  revela
elevada potencialidade lesiva  e  ofensividade à  saúde
pública e à ordem social.

8. A existência de circunstância judicial desfavorável,
consubstanciada  na  quantidade  e  natureza  da  droga,  é
fundamento suficiente para justificar a imposição de regime
prisional  mais  severo  do  que  aquele  indicado
abstratamente pelo quantum da pena, sem violar o princípio
da individualização da pena.

9. Condições pessoais favoráveis do agravante não
obrigam,  por  si  sós,  a  fixação  de  regime  mais  brando,
podendo  ser  superadas  por  circunstâncias  judiciais
desfavoráveis devidamente motivadas.

10.  O  pedido  de  revogação  da  prisão  preventiva
consubstancia  indevida  inovação  recursal,  por  ter  sido
formulado apenas em sede de agravo regimental,  motivo
pelo qual não pode ser conhecido.

IV. DISPOSITIVO E TESE
12.  Resultado  do  Julgamento:  Agravo  regimental

parcialmente conhecido e, nessa extensão, desprovido.
Tese de julgamento: 1. A revisão da dosimetria da

pena  e  do  regime  inicial  em  habeas  corpus  somente  é
possível  em  hipóteses  excepcionais  de  manifesta
ilegalidade,  não  configuradas  quando  a  decisão  se
encontra  devidamente  fundamentada  nas  circunstâncias
concretas do caso. 2. A quantidade e a natureza da droga
apreendida, bem como a gravidade concreta do delito
de  tráfico  de  drogas,  autorizam  a  fixação  de  regime
inicial fechado, ainda que a pena seja inferior a 8 anos,
em consonância com o artigo 33, §§ 2º e 3º, do Código
Penal. 3.  Condições  pessoais  favoráveis  do  condenado
não  impõem,  de  forma  automática,  a  fixação  de  regime
prisional mais brando quando houver circunstância judicial
desfavorável devidamente reconhecida. 4. É inadmissível a
inovação recursal em agravo regimental, com a formulação
de  pedido  ou  matéria  não  suscitados  na  impetração
originária do habeas corpus.
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Dispositivos relevantes citados: Lei n.  11.343/2006,
art. 33, caput; CP, art. 33, § 2º, alínea "b", e § 3º; CP, art.
44, III; Lei n. 8.072/1990, art. 2º, caput.

Jurisprudência relevante citada: STJ, AgRg no HC n.
937.409/RJ, Rel.  Min.  Daniela  Teixeira,  Quinta  Turma,  j.
23.10.2024,  DJe  30.10.2024;  STJ,  AgRg  no  AREsp  n.
864.464/DF, Sexta Turma, j.  16.05.2017, DJe 30.05.2017;
STJ,  AgRg  no  HC  n.  720.947/SC, Rel.  Min.  Joel  Ilan
Paciornik,  Quinta  Turma,  j.  28.11.2022,  DJe  1.12.2022;
STJ, AgRg no HC n. 999.785/PR, Rel. Min. Sebastião Reis
Júnior, Sexta Turma, j. 10.09.2025, DJEN 16.09.2025.

(AgRg  no  HC  n.  1.008.085/SP, relator  Ministro
Carlos Pires Brandão, Sexta Turma, julgado em 18/3/2026,
DJEN de 24/3/2026.)

Ante o exposto, voto no sentido negar provimento ao agravo regimental. 
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Secretário
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AUTUAÇÃO

IMPETRANTE : KELLEN CRISTINA ALVES 
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IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO 
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INTERES. : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO 
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TERMO

A QUINTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de 06/08/2026 a
12/08/2026, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos do voto do Sr.
Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Messod Azulay Neto, Maria Marluce Caldas, Reynaldo Soares da
Fonseca e Ribeiro Dantas votaram com o Sr. Ministro Relator. Presidiu o julgamento o Sr. Ministro
Reynaldo Soares da Fonseca.

Brasília, 12 de agosto de 2026
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